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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 229/2018 
 

CONVITE Nº 07/2018 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para implantação de Website (Portal) 

com Ouvidoria e e-mails, incluindo-se a licença de uso por tempo determinado 

de um Sistema Gerenciador de Informações para administração das 

informações disponibilizadas utilizando-se tecnologia HTML5, totalmente 

responsivo e acessível em dispositivos móveis, com banco de dados de alta 

performance, com layout único, sem aplicação de templates prontos, 

hospedagem em data center de responsabilidade da contratada, suporte ao 

usuário, conversão da base de dados atual para o novo website e 

obrigatoriamente deve obedecer a legislação LC 101/2000, LC 131/2009 e LO 

12.527/2011. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.1 DA COMPATIBILIDADE - WEB 

1.1.1. O site oferecido deverá ser hospedado em provedor de responsabilidade 

da contratada. O Provedor de hospedagem do site deve viabilizar a segurança 

dos dados permitindo a gravação de cópia de segurança (back-ups) automática 

e proteção contra invasores. O provedor deverá ter dois servidores  

replicados/sincronizados/Proxy  load  balancer,  sistema  gerenciador  de  

banco  de  dados, uplink para conexão de no mínimo 10mpbs; 

1.1.2. O site oferecido deverá ser visualizado nos seguintes navegadores: 

Internet Explorer (Versão mínima 8), Google Chrome, Mozila FireFox, Safari; 

1.1.3.  O site deverá permitir a gravação em modos de cópia de segurança 

(back-ups) com agendamento automático. A empresa fornecedora do site 

deverá realizar, diariamente, cópias de segurança do conteúdo do site; 
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1.1.4. O site deverá utilizar banco de dados relacional SGDB, sem custos para 

a Câmara; 

1.1.5. O site deverá seguir as regras de desenvolvimento HTML 5.0 e CSS 

proposto pela W3C (WORLD WIDE WEB CONSORTIUM) responsável por 

definir padrões para as respectivas áreas relacionadas à Web; 

1.1.6. Permitir a normalização de todas as tabelas do aplicativo através de ID, 

ou seja, quando for alterado um dado de uma tabela que serve de referência 

para outras, estas deverão ser alteradas automaticamente; 

1.1.7. Disponibilizar Manual detalhado de Ajuda on-line aos usuários do site; 

1.1.8. O site oferecido deverá ser desenvolvido para uso em ambiente WEB via 

Internet, sem a necessidade de instalação nas estações, adequação de 

hardware ou software, devendo servir a um número ilimitado de usuários 

simultâneos; 

1.1.9.  Tickets (suporte ao usuário): Permite ao usuário emitir tickets  

descrevendo  sugestões  e problemas relacionados ao sistema diretamente ao 

suporte da empresa e acompanhar o status, o andamento e o prazo de 

conclusão do ticket; 

1.1.10.  Estatísticas da página, informando dados estatísticos referentes às 

visitações de página e número de usuários on-line; 

1.1.11. As informações geradas no portal são de propriedade da Câmara 

Municipal de Softlândia, podendo ela solicitar a qualquer momento um backup 

da base de dados em mídia digital; 

1.1.12. O site deverá utilizar tecnologia para redimensionamento de sua 

resolução automaticamente. Podendo ser utilizado em PCs, Notebooks, 

Tablets ou Smartphones; 

1.2. DA ACESSIBILIDADE 

1.2.1. O site deverá ser acessível a todos, para garantir esta responsabilidade 

o site deve estar de acordo com as Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo 

Web (WCAG2); 
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1.2.2. Este site deverá ser desenvolvido seguindo os princípios de 

acessibilidade preconizados pela Lei Federal de Acessibilidade (Lei nº 10.098, 

de 19 de dezembro de 2000), que estabelece normas gerais e critérios básicos 

para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com 

mobilidade reduzida e dá outras providências; 

1.2.3. O site deverá contar com teclas de acesso para navegação em todo 

conteúdo. Este recurso permite acesso a todas as informações do site através 

do teclado, desta forma, a combinação de teclas definida no site faz com que 

pessoas com deficiência (visuais ou motoras) tenham acesso rápido às 

principais áreas do portal; 

1.2.4. O site deverá possuir controle do contraste da página, este recurso 

possibilita uma melhor visualização do conteúdo para pessoas com deficiência 

visual e/ou com baixa visão; 

1.2.5. As páginas de conteúdo do site deverão possuir botões que controlam o 

tamanho das letras, este recurso possibilita a melhoria na leitura de grandes 

blocos de texto na tela do computador; 

1.3. DOS RECURSOS 

1.3.1. Sistema de busca para localizar qualquer palavra existente na base de 

dados do site, exibindo link para abrir a página com o conteúdo encontrado; 

1.3.2. O domínio do site deverá ser www.camaraitu.sp.gov.br; 

1.3.3. O site deverá ter opções para anexar diversas fotos nas mais variadas 

páginas, tais como: notícias, eventos, município, Câmara, entre outras; 

1.3.4. Os itens onde será citado cadastro de textos deverão disponibilizar um 

editor web, WYSIWYG (What You See Is What You Get) cujo seu significado 

remete a “O que você escreve será representado igualmente no site”, com as 

seguintes ferramentas: NEGRITO, ITÁLICO, SUBLINHADO, TIPO DE LETRA, 

TAMANHO DA LETRA, HIPERLINK, DESFAZER DIGITAÇÃO OU REFAZER 

DIGITAÇÃO, COPIAR, COLAR, RECORTAR, LOCALIZAR, COR DO TEXTO, 

inserir fotos e vídeos; 

http://www.camaraitu.sp.gov.br/
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1.3.5. As fotos a serem inseridas deverão ter redimensionamento automático 

quando necessário, exibindo-as como miniatura (225x150px) e tamanho 

grande (800x600px); 

1.3.6. História do Município: Página com recursos para inserção de título, 

texto, links e foto; 

1.3.7. Informações gerais do Município: Possibilidade de cadastro de texto 

com imagens para as seguintes páginas: Autoridades Municipais, Bancos, 

Casas Lotéricas, Correios, Feiras Livres, Hotéis, Rankings da cidade, além de 

outras páginas; 

1.3.8. Símbolos: Página de apresentação do brasão, bandeira (com a lei que a 

estipulou) e hino, com possibilidade de digitação de sua simbologia, link para 

abrir as figuras e a música do hino em formato MP3; 

1.3.9. Culturais e Turísticos: Possibilidade de cadastro de texto com fotos; 

1.3.10. Aspectos Físicos e Demográficos: Possibilidade de cadastro de 

texto, link para abertura de figuras e fotos; 

1.3.11. A Câmara: Possibilidade de cadastro de texto com fotos e vídeos; 

1.3.12. Informações sobre os serviços prestados pela Câmara; 

1.3.13. Página dedicada a cada um dos Vereadores, contendo informações, 

tais como: nome do vereador, nome político, data  de  nascimento,  e-mail,  

facebook,  twitter,  foto,  telefones,  status, profissão, partido, estado civil, 

campo texto para digitação do currículo, visualização das notícias relacionadas 

a ele e proposituras de sua autoria; 

1.3.13.1. Possibilidade de visualização dos vereadores organizados por partido 

ou em ordem alfabética; 

1.3.14. Página dedicada às Comissões, contendo: tipo da Comissão, Nome, 

Sigla, Período, Atribuição, membros, cargos e proposituras de sua autoria; 

1.3.15. Página dedicada à Mesa Diretora, contendo: Período, Atribuição, 

membros, cargos e proposituras de sua autoria; 
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1.3.16. Página dedicada às Legislaturas, contendo: Período, membros, cargos 

e status; 

1.3.17. Localização: Endereço com localização e foto utilizando ferramenta do 

Google Maps e horário de funcionamento da Câmara; 

1.3.18. Palavra do Presidente: Campo texto com possibilidade de edição; 

1.3.19. Estrutura Funcional: Possibilidade de cadastro de texto contendo o 

organograma da Câmara, cargos efetivos e comissionados e funcionários; 

1.3.20. Fale Conosco: Disponibilizar campos para preenchimento pelo 

internauta como: nome, e-mail, telefone, assunto, mensagem e o destinatário 

(Departamentos ou Secretarias) a serem enviadas as informações. Devendo a 

mensagem chegar ao e-mail do destinatário escolhido; 

1.3.21. Links Interessantes: Cadastro e exibição de diversos links, disponíveis 

diretamente no menu, contendo a descrição da página e hiperlink, com 

possibilidade de abertura numa nova janela ou na mesma janela da página; 

1.3.22. Serviços on-line: Referência para serviços disponíveis na Câmara, tais 

como: Portal da transparência, consultas do processo legislativo, além de 

outros; 

1.3.23. Telefones Úteis: Cadastramento e exibição dos nomes e telefones de 

interesse separados por categoria; 

1.3.24.  Downloads: Cadastro e exibição  de  arquivos  para  download,  

organizados  por  título  e descrição; 

1.3.25. Galerias: Cadastrar campo nome, período e fotos separados por 

categoria, ex: Presidentes, Prefeitos. Possibilidade de alterar a ordenação dos 

itens listados e criar novos tipos de galerias; 

1.3.26. Notícias: 

1.3.26.1. Publicação de notícias, exibindo campo: título, resumo, data, autor, 

fonte, texto e fotos. Separar as notícias por tipo, exibindo-as separadas ou 
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juntas. Criar uma categoria de notícias para cada vereador e link dela em sua 

página; 

1.3.26.2. Notícias em Destaque: O usuário administrativo poderá escolher 

quais as notícias ficará em destaque na página principal, exibindo seu link e 

imagem redimensionada automaticamente; 

1.3.26.3. Notícias Rotativas: Exibição de notícias escolhidas pelo administrador 

do site que ficam trocando a cada 10 segundos, com destaque para a foto e o 

título da notícia; 

1.3.26.4. Listar as últimas dez notícias na página principal do site com link para 

as demais; 

1.3.26.5. Possibilidade de inserir fotos em lote em uma notícia com 

redimensionamento automático; 

1.3.26.6. Possibilidade de compartilhamento da notícia com o Facebook, 

Twiiter ou Google Plus; 

1.3.27.  Mailling: Cadastramento dos e-mails dos  internautas  que  desejam  

receber  e-mails  com notícias disponibilizadas na home page, o envio das 

notícias deve ser automático; 

1.3.28. Agenda de Eventos: Cadastro de todos os Eventos utilizando NOME, 

DESCRIÇÃO, DATA, HORA, LOCAL e possibilidade de inserir fotos. 

Disponibilizar Calendário na página inicial do site exibindo os eventos 

cadastrados. 

1.3.29. Galeria de Fotos: Cadastro de álbuns separados por categoria e 

exibição de fotos e legendas; 

1.3.30. Ao responder a enquete, a home page deverá exibir automaticamente a 

quantidade e o percentual de cada resposta; Controlar respostas pelo IP do 

internauta; 

1.3.31. Licitações: Cadastro e exibição das licitações a serem abertas, com 

exibição do TIPO, NÚMERO, PROCESSO, OBJETO, MODALIDADE, VALOR, 

DATA  DE  ENTREGA,  DATA  DE ABERTURA e HORA. Opções para anexar 
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diversos textos identificados por data e nome, tais como: edital, homologação, 

ata, contrato, etc; 

1.3.31.1. Possibilidade da empresa se cadastrar para baixar o edital e o usuário 

administrador saber quais empresas tem interesse em participar daquela 

licitação. Após o cadastro, a empresa poderá baixar outros arquivos 

identificando-se com o CNPJ / CPF e senha; 

1.3.31.2. Possibilidade de busca a partir dos campos: Tipo, modalidade, 

situação, número, ano, processo e objeto. 

1.3.32. Contas Públicas: Cadastro e exibição dos relatórios organizados na 

seguinte sequência: por categoria, depois por ano e por último o período. Os 

relatórios poderão ser anexados ao seu cadastro independente do formato do 

arquivo, ex: htm, pdf, doc etc; 

1.3.33. Concursos Públicos: possibilidade de cadastrar o edital e demais 

arquivos para Concursos Públicos. 

1.3.34. Audiência Pública: possibilidade de cadastrar o edital e demais 

arquivos de Audiências Públicas. 

1.3.35. Segurança: Permitir a gestão de diversos níveis de acesso através de 

login (usuário e senha) aos grupos de usuários cadastrados, controlando quais 

as páginas que o usuário poderá acessar na área administrativa. Todas as 

páginas do site deverão estar disponíveis na área administrativa do site, 

possibilitando inserir, alterar ou excluir informações a qualquer momento. Dar 

opção para gerar nova senha automaticamente, caso o usuário esqueça; 

1.3.36. Publicação: Permitir que o usuário possa cadastrar uma informação 

em um primeiro momento e publicá-la no site em uma data a ser escolhida; 

1.3.37. Layout: Permitir aos usuários a criação de páginas especificando seu 

título, texto e fotos, sem a intervenção da contratada, escolhendo o melhor 

posicionamento do link de acesso na página inicial. 

1.3.38. Campanhas e Projetos Institucionais: Imagem, com linhas de 

introdução para conteúdo completo. 
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1.3.39. Títulos Honoríficos e Homenagens: texto explicativo sobre os tipos 

de honrarias e moções. Lista com nomes de pessoas que foram 

homenageadas. 

1.3.40. Webmail: 

1.3.40.1. Deverão ser disponibilizadas 70 contas de e-mail utilizando o domínio 

da Câmara. 

1.3.40.2. Disponibilizar filtros Anti-Spam com opções de personalizar os filtros e 

antivírus. 

1.3.40.3. Segurança de backup diário. 

1.3.40.4. Espaço disponível por conta de 1Gb. 

1.3.41. Ouvidoria: 

1.3.41.1. Possibilidade do cidadão se cadastrar e enviar mensagens pelo site 

da Câmara; 

1.3.41.2. Possibilidade dos usuários do sistema cadastrarem o cidadão 

utilizando os campos: nome, CPF, endereço, e-mail, telefone e a solicitação; 

1.3.41.3. Cadastro da solicitação utilizando os campos: Tipo da solicitação, 

data, prazo, status e descrição do assunto; 

1.3.41.4. Geração de número de Protocolo automaticamente ao abrir uma nova 

solicitação; 

1.3.41.5. Disparo automático de e-mail com os dados da solicitação para o e-

mail da Câmara; 

1.3.41.6. Possibilidade de o cidadão acompanhar por e-mail ou pelo site 

através do seu login as atualizações do status da sua solicitação, providencias 

tomadas, acompanhamento do prazo de resposta e abrir novas solicitações; 

1.3.41.7. Possibilidade de pesquisa para o cidadão por número de protocolo, 

assunto, período de datas, tipo de solicitação e status; 

1.3.41.8. Gerar relatório estatístico com a quantidade de manifestações por tipo 

e status; 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 229/2018 
 

CONVITE Nº 07/2018 
 

A N E X O II 
 
 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 
À  
CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU/SP 
Alameda Barão do Rio Branco, 28 
Centro – Itu/SP 
 
 

A empresa ....................., localizada na ..................., CNPJ nº ........................., 

por seu representante legal, abaixo assinado e identificado, vem pela presente 

CREDENCIAR o(a) Sr(a). ............................................., (nacionalidade, estado civil, 

profissão) portador da cédula de identidade RG nº..........................., CPF nº 

......................, como seu (sua) representante para todos os atos referentes ao 

CONVITE Nº 07/2018, que tem por objeto a contratação de empresa para prestação 

prestação de serviços continuados de informática, com aquisição de licença de uso 

por tempo determinado de um Portal WEB (SITE), consistindo nos serviços de 

desenvolvimento, de treinamento dos usuários, de customização, suporte, 

hospedagem dos dados e atualizações, para a Câmara de Vereadores da Estância 

Turística de Itu, conforme descritos no Anexo I deste instrumento convocatório, com 

poderes para praticar todos os atos que se fizerem necessários, inclusive para desistir 

da interposição de recurso. 

 
(Local), ..... de ...................... de 2018 

 
 
 
 
 
 
 

______________________________ 
(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina) 

 
Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a 
empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha 
com, no mínimo, a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e e-mail. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 229/2018 
 

CONVITE Nº 07/2018 
 

A N E X O III 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO 
DO TRABALHO 

 
 
 

À  
CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU/SP 
Alameda Barão do Rio Branco, 28 
Centro – Itu/SP 

 
 
 
 
(Razão Social da licitante), inscrita no CNPJ n.º ______________________, por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) 

______________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.º ___________________ e do CPF n.º _________________, DECLARA, sob as 

penas da lei, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de 

junho de 1993, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

(Local), ..... de ...................... de 2018 
 
 
 
 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina) 

 
 
Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a 
empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha 
com, no mínimo, a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e e-mail. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 229/2018 
 

CONVITE Nº 07/2018 
 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS E 
EXIGÊNCIAS EXPLICITADAS NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO  

 
 
À  
CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU/SP 
Alameda Barão do Rio Branco, 28 
Centro – Itu/SP 
 

(Razão Social da licitante), inscrita no CNPJ n.º ______________________, por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) 

______________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.º ___________________ e do CPF n.º _________________, DECLARA, sob as 

penas da lei que:  

- Não sofre ação que comprometa a sua estabilidade econômico-financeira; 
- Não está cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 
de contratar com o Município da Estância Turística de Itu ou com a Câmara de 
Vereadores da Estância Turística de Itu nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
- Não está impedida de licitar e contratar com o Município da Estância Turística de Itu 
ou Câmara de Vereadores da Estância Turística de Itu nos termos do artigo 7º da Lei 
Federal nº 10.520/02; 
- Não foi declarada inidônea para licitar com a Administração Pública e quaisquer de 
seus órgãos descentralizados, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei Federal n° 
8.666/93 e não tenha ocorrido a respectiva reabilitação; 
- Se sujeita a todas as cláusulas, normas e condições do presente Instrumento 
convocatório e seus anexos, à Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e 
suas alterações posteriores, às premissas preconizadas pela Comissão de Licitações, 
bem como qualquer instrumento legal cujas normas incidam sobre a presente 
Licitação. 
- Assume total e exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as exigências 
previdenciárias, trabalhistas e sociais dos empregados contratados para a execução 
dos serviços objeto desta licitação. 
- Responderá pela veracidade de todas as informações constantes dos documentos e 
proposta comercial apresentada. 
 

(Local), ..... de ...................... de 2018 
 

________________________________________________ 
(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina) 

 
Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a 
empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha 
com, no mínimo, a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone, e-mail. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 229/2018 

 
CONVITE Nº 07/2018 

 
A N E X O V 

 
MODELO – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
À  
CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU/SP 
Alameda Barão do Rio Branco, 28 
Centro – Itu/SP 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
Eu, (nome do representante), RG nº _____, DECLARO, sob as penas da lei, sem 

prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa 

.............................. (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº  

...................................... é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014 e que não possui 

qualquer dos impedimentos previstos nos incisos I a XI do § 4º e seguintes todos do 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 alterada pela Lei Complementar 

nº 147, de 07/08/2014, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 

portanto, a participar do Procedimento Licitatório nº 229/2018, Convite nº 07/2018,  

 
(Local), ..... de ...................... de 2018 

 
 
 
 
 

_____________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 
 
 
 
 
 

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a 
empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha 
com, no mínimo, a razão social, número do CNPJ, endereço, telefone, e-mail. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 234/2018 
 

CONVITE Nº 07/2018 
 

A N E X O VI 
 

MODELO – PROPOSTA COMERCIAL 
 
À  
CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU/SP 
Alameda Barão do Rio Branco, 28. 
Centro – Itu/SP 
 

Razão Social 
 

CNPJ Inscrição Municipal/Estadual 
  

Endereço Numero Bairro 
   

Município Estado CEP 
   

E-mail corporativo Telefone Fax  
   

E-mail pessoal 
 
 

Nome do responsável que irá assinar o contrato 

Estado Civil CPF RG Data de Nascimento 
    

Endereço comercial Numero Bairro 
   

Munícípio Estado CEP 
   

Função que ocupa na empresa Dados bancários (depósito em conta corrente) 

  

Endereço residencial Numero Bairro 
   

Município Estado CEP 
   

 

Objeto: Contratação de empresa que tem por objeto a prestação de serviços continuados de 

informática, com aquisição de licença de uso por tempo determinado de um Portal WEB (SITE), 

consistindo nos serviços de desenvolvimento, de treinamento dos usuários, de customização, 

suporte, hospedagem dos dados e atualizações, conforme descritos no Anexo I deste 
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instrumento convocatório, junto à Câmara de Vereadores da Estância Turística de Itu/SP, 

conforme Processo Licitatório nº 229/2018, Convite nº 07/2018, os seguinte preços já 

incluídas todas as despesas e custos diretos e indiretos, de acordo com a planilha 

orçamentária abaixo: 

 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

Descrição 

 

 

Valor (R$) 

 

Implantação, desenvolvimento, customizações, 

hospedagem do site (A) 

 

 

__________________ (por extenso) 

 

Descrição 

 

 

Valor (R$) 

 

 

Licença de uso do Portal WEB Site (B) 

 

 

Mensal 

 
Total (12 

meses) 

 

__________ (por 

extenso) 

 

_________ (por 

extenso) 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA COMERCIAL 

(SOMATÓRIA DE A + B*) (R$) 

 

 

__________________ (por extenso) 

 

Observação: *B, considerar para efeito de cálculo da proposta comercial, o valor anual (12 

meses)  

 

Prazo de início dos serviços 

 

05 (cinco) dias 

Prazo de conclusão da 

Implantação 

30 (trinta) dias 
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DECLARAÇÃO 
 
DECLARA, ainda: 
 
1. que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data limite 
para a apresentação dos envelopes no referido certame; 
 
2. que o prazo de implantação do objeto será em até 30 (trinta) dias corridos da assinatura do 
instrumento contratual.  

 
3. que nos preços propostos constam e estão computadas todas as despesas acessórias e 
necessárias relativas aos trabalhos, objeto desta Licitação, como encargos fiscais, trabalhistas, 
previdenciários e comerciais, bem como, materiais novos e de primeira qualidade, mão de 
obra, transportes, ferramentas, equipamentos, taxas de administração, lucros e quaisquer 
outras despesas incidentes sobre o objeto do presente certame; 

 
4. que nos comprometemos a seguir as especificações do termo de referência. 

 
5. não estar impedida de contratar com a Administração Pública, nos termos dos incisos III e IV 
do art.87, da lei nº 8.666/93. 

 
6. não utilizar mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a 
realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer 
trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal de 1988 / Lei nº 9.854/99). 

 
 

(Local), ____ de ___________________ de 2018. 
 
 

______________________________________________________ 

(Assinatura sob carimbo da empresa, com nome e cargo.) 
 

 
(Aplicar, ao lado, o Carimbo CNPJ da empresa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Observações: 
1) Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa. Quando a empresa 
licitante não possuir papel timbrado, deverá fazer sua identificação na folha com, no mínimo, a 
razão social, número do CNPJ, endereço, telefone e e-mail. 
2) O critério de julgamento será o de menor preço global. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 229/2018 
 

CONVITE Nº 07/2018 
 

A N E X O – VII 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

 
CONTRATO Nº XX/2018 

 
 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE A CÂMARA DE VEREADORES DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU/SP E XXXXXXXXX PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CONTINUADOS DE INFORMÁTICA, COM AQUISIÇÃO DE 
LICENÇA DE USO POR TEMPO DETERMINADO DE UM PORTAL WEB 
(SITE), CONSISTINDO NOS SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO, DE 
TREINAMENTO DOS USUÁRIOS, DE CUSTOMIZAÇÃO, SUPORTE, 
HOSPEDAGEM DOS DADOS E ATUALIZAÇÕES 
 
Pelo presente Contrato, de um lado, a CÂMARA DE VEREADORES DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE ITU/SP, inscrita no CNPJ sob o nº 50.793.660/0001-45, com sede à Alameda 
Barão do Rio Branco, 28, Centro, Itu/SP, CEP 13300-080, neste ato representada pelo seu 
Presidente MANOEL MONTEIRO GOMES, vereador, portador da cédula de identidade RG nº 
XX.XXX.XXX e CPF (MF) nº XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro, XXXXXXX, C.N.P.J. nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, estabelecida na 
xxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxx, neste ato representada pelo xxxxxxxxxxxx, RG. nº xxxx, CPF nº 
xxxx, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, certo e ajustado o 
presente instrumento, o qual reger-se-á pelas cláusulas e condições a seguir descritas, com 
inteira submissão à Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações, e demais normas legais 
aplicáveis à espécie. 
 

CAPÍTULO I – DO OBJETO 
 
1.1 É objeto do presente instrumento a prestação de serviços continuados de informática, com 
aquisição de licença de uso por tempo determinado de um Portal WEB (SITE), consistindo nos 
serviços de desenvolvimento, de treinamento dos usuários, de customização, suporte, 
hospedagem dos dados e atualizações, conforme condições previstas no Termo de Referência 
e na Proposta Comercial, parte integrante do Convite nº 07/2018 
 

CAPÍTULO II – DA EXECUÇÃO 
 
2.1 A CONTRATADA compromete-se a prestar os serviços ora contratados de acordo com as 
condições contidas na Proposta pela mesma apresentada, cujo teor ora é ratificado e que, 
passa a fazer parte integrante deste instrumento independentemente de transcrição. 
 
2.2 O prazo para início do serviço é imediato após a assinatura do contrato. 
 

CAPÍTULO III – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

3.1 Pela execução do objeto previsto neste contrato, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA, a importância de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx), em moeda corrente do país. 
 
3.2 O valor total deste Contrato é composto da seguinte forma: 
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Descrição 

Preço (R$) 

MENSAL TOTAL  

(12 meses) 

Implantação, desenvolvimento, customizações, hospedagem do site   

Licença de uso do Portal WEB Site   

Preço global por extenso (R$)  

 
 

3.2.1. O valor da implantação, desenvolvimento, customizações e hospedagem do site 
corresponderá a R$ ______________________ , a ser pago conjuntamente com a 
primeira mensalidade referente à licença de uso do Portal WEB Site, em até 10 (dez) 
dias úteis, após a apresentação de Nota Fiscal.  

 
3.2.2. Pelos serviços prestados, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor 
mensal correspondente a licença de uso do Portal WEB Site, de R$ 
_________________________, a ser pago em até 10 (dez) dias úteis após a 
apresentação de Nota Fiscal, descontados os eventuais débitos da CONTRATADA, 
inclusive os decorrentes de multas. 

 
3.2.3. Os períodos de cobrança abrangerão o mês corrido, sendo certo que na primeira 
cobrança será considerada a data de assinatura do contrato e o final do mês de 
competência, de forma proporcional, procedendo da mesma forma ao final do contrato. 

 
3.3 A Nota Fiscal correspondente deverá conter o número do Processo de Licitação que lhe 
deu origem, bem como as devidas retenções tributárias. 
 
3.4 A fatura não aceita pela CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA para as devidas 
correções, com as informações que motivaram sua rejeição; 
 
3.5 A devolução da fatura não aprovada pela CONTRATANTE não servirá de motivo para que 
a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços ou deixe de efetuar o pagamento devido 
a seus empregados; 
 
3.6 A Câmara de Vereadores poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela 
CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 
 

3.6.1 Execução defeituosa dos serviços; 
 

3.6.2 Descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados; 
 

3.6.3 Débito da CONTRATADA com a CONTRATANTE, proveniente da execução do 
contrato, desde que não autorizado o desconto correspondente; 

 
3.6.4 Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará 
retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida; 

 
3.6.5 Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam 
prejudicar a CONTRATANTE; 

 
3.6.6 Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA; 

 
3.7 Na eventualidade de atraso no pagamento será devido, pela CONTRATANTE, o 
pagamento dos juros legais de 1% (um por cento) ao mês e a atualização monetária calculada 
conforme o IPCA. 
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3.8 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais nem 
implicará na aceitação dos serviços. 
 
3.9 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições estabelecidas neste item em 
face da superveniência de normas federais, estaduais ou municipais que regulem a matéria de 
maneira diversa. 

 
CAPÍTULO IV – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 
4.1 Na forma estabelecida pelo §1

o
 do artigo 65 da Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, a 

CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões decorrentes da necessidade do serviço, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial pactuado, atualizado, mediante comunicação por escrito, da 
CONTRATANTE. 
 
4.2 As inclusões ou exclusões dispostas no item anterior implicarão alteração do valor 
contratado a partir da data de vigência do Termo Aditivo, até o vencimento deste Contrato. 
 

CAPÍTULO V – DA FISCALIZAÇÃO 
 
5.1 O controle será executado por agente fiscalizador, ou substituto legal, que será o Diretor 
Administrativo e Financeiro da CONTRATANTE, ao qual caberá a verificação da adequação 
dos serviços, comunicando à CONTRATADA os fatos eventualmente ocorridos para pronta 
regularização. 
 
5.2 Toda e qualquer irregularidade encontrada pela CONTRATANTE, durante a execução do 
objeto, será comunicada, por escrito, à CONTRATADA. 
 
5.3 A fiscalização da execução pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a completa 
responsabilidade da CONTRATADA pela inobservância de qualquer obrigação assumida. 
 
5.4 A Fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. 
 
5.5 A Fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo do objeto do 
Contrato. 
 
5.6 Da mesma forma, a CONTRATADA deverá indicar um preposto que a representará perante 
o CONTRATANTE. 
 
5.7 A fiscalização poderá aplicar penalidades, exigir providências eventualmente necessárias 
e/ou embargar produtos ou serviços com riscos iminentes, devendo a CONTRATADA 
providenciar a imediata eliminação das falhas ou faltas, sem que em razão disso possa ser 
atribuído qualquer ônus à CONTRATANTE. 
 

CAPÍTULO VI – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
6.1 São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além de outras constantes neste 
instrumento: 
 

6.1.1 Responsabilizar-se por qualquer irregularidade com relação ao objeto contratado, 
bem como providenciar o ressarcimento pelos danos causados a CONTRATANTE, sob 
pena de rescisão deste Contrato. 
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6.1.2 Serão de responsabilidade da CONTRATADA, todas as despesas e o pagamento 
de todos os emolumentos, taxas e tributos Municipais, Estaduais e Federais que 
incidam ou venham a incidir sobre os serviços, objeto deste Instrumento. 
 
6.1.3 Comparecer, quando solicitado, à sede da CONTRATANTE, em horário por esta 
estabelecido, a fim de receber instruções e acertar providências, incidindo a 
CONTRATADA, no caso de não atendimento desta exigência, nas sanções estipuladas 
neste Contrato. 
 
6.1.4 Comunicar imediatamente a CONTRATANTE, sobre qualquer ocorrência ou 
anormalidade que venha a interferir no cumprimento do objeto do presente contrato. 
 
6.1.5 Ressarcir os danos e prejuízos, se ocorrerem, à CONTRATANTE, no prazo de 2 
(dois) dias, contados do recebimento da notificação administrativa à CONTRATADA, 
sob pena de multa. 

 
CAPÍTULO VII – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 
7.1 São obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras constantes neste 
instrumento: 
 

7.1.1 controlar e acompanhar toda a execução do Contrato, desde o início até a 
aceitação definitiva, verificando a perfeita execução e o atendimento dos projetos e das 
especificações; 
 
7.1.2 documentar as ocorrências havidas; 
 
7.1.3 esclarecer toda e qualquer dúvida arguida pela CONTRATADA; 
 
7.1.4 empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da Nota Fiscal em 
dia; 
 
7.1.5 encaminhar à imprensa oficial o extrato do Contrato e de seus Aditivos, se 
ocorrerem, para publicação, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, arcando com as respectivas despesas de publicação; 
 
7.1.6 encaminhar à CONTRATADA, até o 5º (quinto) dia útil, a partir da data da 
assinatura, cópia do Contrato celebrado. 

 
7.2 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 
legislação tributária, trabalhista, previdência ou securitária, decorrentes da realização dos 
serviços, objeto do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão 
exclusivamente à CONTRATADA. 
 

CAPÍTULO VIII – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 
 
8.1 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências 
contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Capítulo III, Seção V, da Lei nº 8.666/93, nos 
seguintes modos: 
 

8.1.1 por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei n.º 8.666/93; 
 
8.1.2 amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante formalização de aviso 
prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a 
qualquer uma das partes, resguardado o interesse público; e 
 



 

 

 

 

 

34 

 

8.1.3 judicialmente, nos termos da legislação vigente. 
 
8.2 O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou 
contratuais, assegura à CONTRATANTE o direito de rescindir o Contrato a qualquer tempo, 
independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 
 
8.3 A partir da data em que for concretizada a rescisão, cessarão as obrigações contratuais de 
ambas as partes, ressalvadas as vencidas até aquela data por imposições constantes da 
presente avença. 
 
8.4 No caso de rescisão pela inexecução parcial, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
os valores devidos pelo cumprimento parcial do contrato, descontando-se multas e demais 
valores devidos. 
 
8.5 A rescisão acarretará as consequências previstas no Artigo 80 da Lei Federal 8.666/93, 
sem prejuízo das demais sanções legais e contratuais. 
 

CAPÍTULO IX – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
9.1 A CONTRATADA fica dispensada do oferecimento de garantia de execução do contrato em 
face do disposto no “caput” do artigo nº 56 da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações. 
 

CAPÍTULO X – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 No caso de ocorrer inexecução total ou parcial do contrato ou de sua rescisão por parte da 
CONTRATADA, ser-lhe-ão aplicadas as seguintes sanções administrativas constantes da Lei 
Federal no 8.666/93, atualizada por legislação posterior: 
 

10.1.1 advertência; 
 
10.1.2 multa; 
 
10.1.3 suspensão temporária da CONTRATADA de participação em licitação e 
impedimento de celebrar novo contrato com a CONTRATANTE, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
 
10.1.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

 
10.2 A penalidade de advertência será aplicada em caso de infrações cometidas que 
prejudiquem a lisura do Contrato ou que não venham a causar danos à CONTRATANTE ou a 
terceiros. 
 
10.3 A CONTRATADA estará sujeita às seguintes multas: 
 

10.3.1 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, até 10 (dez) dias, sobre o valor 
da parcela, pelo descumprimento de cada uma das obrigações determinadas neste 
Contrato, independentemente de outras multas aplicadas; 
 
10.3.2 no caso de rescisão contratual pela inexecução parcial ou total, a 
CONTRATADA, cumulativamente com a multa moratória, fica obrigada ao pagamento 
em favor da CONTRATANTE da multa rescisória no valor de 20% (vinte por cento), 
calculado sobre o valor total do contrato; 
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10.4 Para todos os fins de direito, a multa moratória incidirá a partir da data que o objeto 
deveria ter sido prestado. 
 
10.5 Decorridos os dez dias previstos no subitem 10.3.1, ou em caso de falta grave ou 
reincidência dos motivos que levaram a CONTRATANTE a aplicar as sanções aqui previstas, 
este contrato poderá ser rescindido, caso em que será cobrada a multa de 20% (vinte por 
cento) do valor total, devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento pela variação 
do IGPM-FGV. 
 
10.6 As multas moratórias e rescisórias, serão descontadas dos pagamentos eventualmente 
devidos ou cobrados judicialmente quando, notificada, a licitante não efetuar o pagamento dos 
mesmos no prazo fixado. 
 
10.7 A penalidade de suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de 
contratar com a administração pública será aplicada à CONTRATADA, quando: 
 

10.7.1 fizer declaração falsa; 
 
10.7.2 deixar de entregar documentação ou apresentar documentação falsa; 
 
10.7.3 ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato; 
 
10.7.4 não mantiver a proposta; 
 
10.7.5 falhar ou fraudar a execução do Contrato, injustificadamente; 
 
10.7.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 
 
10.7.7 fornecer produtos ou executar os serviços em desconformidade com o 
especificado; 
 
10.7.8 não substituir, no prazo estipulado, os produtos recusados pela 
CONTRATANTE; e 
 
10.7.9 descumprir prazos e condições previstas neste instrumento. 

 
10.8 A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração 
pública será aplicada nos casos em que a CONTRATANTE, após análise dos fatos, constatar 
que a CONTRATADA praticou falta grave, devidamente fundamentado. 
 
10.9 A punição definida no item anterior perdurará enquanto houver os motivos ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme prevê o inciso IV 
do art. 87 da Lei nº 8.666/93. 
 
10.10 A aplicação das multas moratórias e rescisórias não impede a aplicação das demais 
penalidades previstas na legislação que regulamenta a matéria, às quais, desde já, sujeita-se a 
CONTRATADA, como a cobrança de perdas e danos que a CONTRATANTE venha a sofrer 
em face da inexecução parcial ou total do contrato. 
 
10.11 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem 
justificativa aceita pela CONTRATANTE, resguardados os procedimentos legais pertinentes, 
poderá acarretar no encaminhamento ao Ministério Público para aplicação das sanções 
criminais previstas nos artigos 89 a 99 da Lei nº 8.666/1993, salvo superveniência comprovada 
de motivo de força maior ou caso fortuito. 
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10.12 Ocorrendo caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados e aceitos pela 
CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades. 
 
10.13 Na aplicação das penalidades acima serão admitidos os recursos previstos em lei, 
observando-se o contraditório e a ampla defesa. 
 

CAPÍTULO XI – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
 
11.1 Fica terminantemente vedada a cessão ou transferência total ou parcial, pela 
CONTRATADA, das obrigações decorrentes do presente contrato a terceiros, sem prévia 
anuência da CONTRATANTE. 
 

CAPÍTULO XII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1 Os custos e despesas decorrentes do pagamento do objeto deste instrumento correrão 
por conta da dotação própria constante do orçamento vigente, sob a categoria econômica 
3.3.90.39, ficha orçamentária nº 465. 
 

CAPÍTULO XIII – DA VIGÊNCIA 
 
13.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da data de sua assinatura 
do presente instrumento contratual, podendo ser prorrogado conforme legislação vigente. 
 
 

CAPÍTULO XIV – DO REAJUSTE 
 
13.1 Nos primeiros 12 meses de vigência contratual não haverá reajuste, após esse período, 
caso ocorra prorrogação, os preços contratados serão reajustados com base na Legislação 
Federal, utilizando como referencia o IPCA - IBGE. 
 
 

CAPÍTULO XV – DA VINCULAÇÃO 
 
15.1 As partes se vinculam ao contido no competente Procedimento Licitatório nº 229/2018, na 
modalidade Convite sob o nº 07/2018, homologado pelo Presidente da Câmara de Vereadores 
da Estância Turística de Itu/SP. 
 

CAPÍTULO XVI – DA LEGISLAÇÃO 
 
16.1 A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes da presente avença são 
regidas pelas normas gerais sobre licitações e contratos administrativos estabelecidas pela Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as suas respectivas alterações. 
 
16.2 Os casos omissos e não solucionáveis pelas normas gerais previstas na lei de regência 
de licitação e contratos, submeter-se-ão aos preceitos de direito público, em primeiro lugar, 
para depois ser-lhes aplicada a teoria geral dos contratos e as disposições do direito privado. 
 

CAPÍTULO XVII – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1 Fica expresso que a CONTRATADA, no decorrer do procedimento licitatório e antes de 
firmar este instrumento, examinou cuidadosamente os documentos apresentados e 
compreendeu todas suas disposições, efetuou todas as interpretações, deduções e conclusões 
para definição do seu custo de execução, bem como formulou uma estimativa correta das 
peculiaridades locais que possam influir no cumprimento contratual, de maneira que qualquer 
eventual falha de sua parte não a isentará das obrigações assumidas, independentemente de 
suas dificuldades. 
 



 

 

 

 

 

37 

 

17.2 O não exercício pela CONTRATANTE, de direitos relativos ao presente contrato será 
considerado como mera liberalidade e tolerância, não representando, em hipótese alguma, 
novação, revogação ou renúncia aos mesmos ou ao direito de exigi-los no futuro. 
17.3 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem 
como qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato desta, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
17.4 Se, durante o prazo de vigência deste Contrato, forem criados tributos novos ou 
ocorrerem modificações nas alíquotas atuais, de forma a, comprovadamente, majorar ou 
diminuir o ônus da CONTRATADA, serão estes revistos, a fim de adequá-los. 
 
17.5 Não serão consideradas quaisquer alegações da CONTRATADA relativas a dificuldades 
de execução contratual não argumentadas quando da elaboração da proposta. 
 
17.6 Todos os documentos trocados entre as partes, serão efetuados por meio de expediente 
protocolado. 
 
17.7 Fica eleito o Foro da Comarca de Itu do Estado de São Paulo, como único competente 
para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos do presente Contrato, com expressa 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 
E, para firmeza, como prova de haverem entre si, ajustado e contratado, depois de lido e 
achado conforme, é firmado o presente Contrato, em 3 (três) vias de igual teor, pelas partes, na 
presença de 02 (duas) testemunhas, dele sendo extraídas as cópias necessárias para a 
publicação e execução. 

 
 
 

Itu, XX de xxxxx de 2018 
 
 

______________________________________ 
MANOEL MONTEIRO GOMES 

Presidente 
 
 

______________________________________ 
 

Contratada 
 
 
______________________________________ 
Testemunha 
 
 
______________________________________ 
Testemunha 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 229/2018 
 

CONVITE Nº 07/2018 
 

A N E X O – VIII 
 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
 
 

CONTRATANTE: Câmara de Vereadores da Estância Turística de Itu  
CONTRATADA: _________________________________________ 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): ____________________________ 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 229/2018, CONVITE Nº 07/2018 
 
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviço continuados de 
informática com aquisição de licença de uso por tempo determinado de um portal web 
(site), consistindo nos serviços de desenvolvimento, de treinamento dos usuários, de 
customização, suporte, hospedagem dos dados e atualizações.     
 
ADVOGADO N° OAB (*)_______________ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
 1. Estamos CIENTES de que:  
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de 
contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.  
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
 a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação;  
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  
 
LOCAL e DATA: _________________________________________________ 
 
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________  
Cargo:__________________________________________________________  
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CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____  
Endereço residencial completo: ______________________________________  
E-mail institucional ________________________________________________  
E-mail pessoal:___________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________ 
Assinatura:______________________________________________________  
 
 
Responsáveis que assinaram o ajuste:  
 
Pelo CONTRATANTE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________  
CPF: ____________________________ RG: __________________________  
Data de Nascimento: ____/____/_____  
Endereço residencial completo: ______________________________________  
E-mail institucional ________________________________________________  
E-mail pessoal:___________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________  
Assinatura: ______________________________________________________  
 
Pela CONTRATADA:  
Nome: _________________________________________________________  
Cargo:__________________________________________________________  
CPF: ____________________________ RG: __________________________  
Data de Nascimento: ____/____/_____  
Endereço residencial completo: ______________________________________  
E-mail institucional ________________________________________________  
E-mail pessoal:___________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________  
Assinatura: ______________________________________________________  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Advogado: (*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o 
endereço eletrônico.  


